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Avrso DE coNTRAr,+.çÃo DTRETA

DrspENsA DE LrcrrAçÃo N". DL 18.12.01/2024.01
PRO CE SSO ADMINISTRATIVO NO DL I8.I2.OI /202 4.OI

pnnÂnngur,o:

O vtUNICÍpIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Gal. Alípio
dosSantos-Centro,N'1353-Amontada/CE-CEP: 62540-000,inscritanoCNPJ: 06.582.44910001-9l,toina
público que, realizarâ Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR
PREÇO DO ITEM/LOTE, nos termos artiso 75. inciso o 114,
þ[8 d" Ju""iro ¿" ZOZ¿ 

,
e as exigências estabelecidas neste Eclital, e Termo de Referência e seus anexos, confome os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do
presente processo em busca da administragão obter a proposta rnais vantajosa, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

tNíclo Do cApASTRo DAS pRoposrAS: dia 20 de Dezembro de 2024 as 08h00min. (horário de
Brasília)

FIM DO CADASTRO DAS PROPOSTAS:
dia26 de Dezembro de2024. até as 08h 00min. (lrorário
de Brasília)

INICIO DOS TANCES:
dia26 de Dezembro de2024. as 09h00min. (horário de
Brasíli a)

TEMPO DE LANCES: 06 (Seis) horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

LINK DE ACBSSO AO SISTEMA: rvwrv. bI Icomprascom.br

Por tratar-se de licitação com base na condição prcvista no art. 176 parâgrafo único da Lei 14.133121o lneio
para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial do município através do sitio ofìcial do órgão,
disponível em: wv¡r.v.bllcomprascom.br.

I.O -DO OBJETO:
1.1 O objeto da presente disp-ensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a confiatação por dispensa de
licitação de GONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TECNICA ESPECIALIZAÐ^
PARA TMPLEMENTAÇÃO EXECUTTVA DA LBr PAULO GUSTAVO (LC N" 195/2022),JUNTO A
SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO E BCONOItrICO E CULTURA, confoTlne
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.1.1. A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único, confonne tabela constante no
Termo de referência.
1.1.2 Havendo mais cle item ou lote faculta-se ao fornecedor a participagão em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de urn lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compõe.
1.1.3. O critério dejulgamento adotado será o MENORPREÇO, observadas as exigências contidas neste Avisc
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes clocumentos:
1.2.1- Anexo I - Termo de Referência;
L2.2 - Anexo II - Modelo de Carta Proposta;

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Elctrônica,
ferantenta infonnatizada BLLCOI{PRAS, disponír,elno endereço eletrônico ryww.bllcoluprns.com.br.
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2.1J. O fornececlor é o responsável por qualquer transagão efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enti<lade promotor do

procedirnento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta disnensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3, Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore ramo de atividade compatível com o

objeto desta licitação.
2.2.4. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedidas de licitar, ou contratar oom a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos

descentralizados, quais sejam:

e) Caclastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

Ð CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
g) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
h) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; .

2.2.5. que se enquaclrem nas seguintes vedações:

g) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

h) empresa, isoladamente ou eln consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou suboontratado, quanclo a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

i) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar ent

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
j) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
iom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parellte em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

k) empresas controlacloras, controladas ou coligaclas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de clezembro de 1976,

concorrendo entre si;
l) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração <le trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo oll por contratação de adolescentes nos casos vedaclos pela legislação

trabalhista
2.2.6.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.7. apliia-se o dispgsto na alínea "o" também ao fornececlor que atue em substituição a outra pessoa, física

ou juríåica, com o lntuito de burlar a efetividade da sanção .a ela aplicada, inclusive â sua controladora,

conirolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização.fraudulenta cia

personalidacle jurídica do fornecedor;

i.Z.B. orgunLzãções da Sociedade Civil cle Interesse Púlblico - OSCIP, atuando uessa conclição (Acórdão n"

7 4612014-TCU-Plenário); e

2.2.9. sociedades cooperativas.

3.ODOS RBCURSOS ORC.AMENTÁRIOS:
3.1@contrataçaoestãoprogramadasemdotaçãoorçamentáriapt6pria,prevista
no orçamento do Município de Amontada, para exercício de 2024, na classificação: Dotação:

15.01,13.122.0100.2.079, Biemento de Despesau' ¡.¡.90.¡S.00, Fonte de Recursos: 1716000000 Transf.

Cultura -LCl95l22 - Demais

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 -O valor global estimado para contrat ação serâde RS 22.300,A0(Vinte e dois mil e frczentos reais),

conforme quadro no Termo de Rcferência:
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5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

5.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.
5.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto

ofertado, amarca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto,até adata e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

5,3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados,
vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto;
5.5 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na

data de entrega das propostas.
5.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa ltos

últimos doze meses.
5.8 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
5,9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponentc o compromisso

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10 O prazo de validade cla proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de sua

apresentação.
5.11 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo cle

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.12 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
5.13 que está ciente e concorda coln as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e serls

que se responsabili za pelastransações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como

firmes c verdadeiras;
5.1 5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitaclo

da Previdência Social, de que trata o art. 93 rla T.ei no 8211/91

5.16 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de I 6 anos, salvo menor , a pafür de l4 anos, na condição de aprendiz, nos terntos do artigo 7".

XXXIII. da Constituigão;
5.17 O fornecedo r organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133. de 2021.

5,18 O fòrnecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pofie ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda,em calnpo próprio clo sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3o da Lei Cornplemerrtar no 123. cle 2006, estando apto a usufruir do tratameltto

favorecido estabelecido em seus Arts,42 a 49, observado o disposto nos $$ 1o ao 3o do art' 4o. da Lei

n.o 14.133. de2021
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5.19 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance

final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
5.19.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

5.19.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção

respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
5.19.3 O valor fînal mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não

assuma valor superior a lanoo já rogistrado por ole no sistoma,

5,19.4 O valor mínimo parumetrizado possui carëtter sigiloso aos demais participantes do certame e para

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos

dos fornecedores na forma da seção seguinte cleste Aviso.

6. F'ASE DE LANCES
6.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

6.2 Iniciada a etapacompetitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro,
6.3 O lance deverá ser ofeúado pelo valor unitário Q percentual de desconto do item, conforme previsto

no Termo de Referência.
6.4 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao irltimo

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.5 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertaclo e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

6.5.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tauto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0'01

(Um Centavo).
6.6 Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.
6.7 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.8 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido paruafase de lances, haverâ o seu enceratnento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação'

6.10 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automitica
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação

e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

7. JULGAMENTO E ACETTAçÃO DAS PROPOSTAS
7.1 Enceryada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições

mais vantajosas.
7.2 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço otl

o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulaclo pela

Administração.
7.3 A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classifîcados, exclusivamente por meio do

sisteña, respeiìada a ordem de classifrcação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclasiificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do

desconto definido para a contratação. "CI
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7.4 Emqualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será clivulgado a todos e registrado

nu uiu do procedimento da dispeñsa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo cle

contratação.
7,5 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contrataçáo, será

solicitado ao forneóedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado,

se for o caso, acompanhada dos documentos complemetltares, quando necessários.

7.6 Encerrada a etapa ãe negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no ceftame, conforme previsto no

art.14 cla Lei n' 14.13312021, especialmento quanto à existência de sanção que impeça a participação

no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a oonsulta aos seguintes cadastros:

A) Cadastrå Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https ://ww'iv.portaltransparencia. gov.br/sancoes/ceis) ; e

È¡ 
^Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https ://www.portaltransparencia. gov'br/sancoes/cnep)'

7.j: A 
"onrrito 

aos caåas¡ror."rá rcalizada.* norne da empresa fomecedora e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o attigo 12 da Lei n" 8'429, de 1992.

7.g-, Caso conste na Consulta de Situáção do fornecedor a existência de Ocorências Impeditivas Indiretas, o

órgão dilige nciarítpara verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas. (IN no 312018, art' 29, caput)

l.d. ltentativa de burìa será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros. (IN no 312078, art. 29, $1").
7.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificagão. (lN n"

312018, art.29, $2o).
7.11, Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputaclo inabilitado, por falta de condição de

participação.
7,l2.Yerificaclas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objáto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos'

7.13, Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

cj apresentar preços inexequíveis ou que pérmanecerem acima do preço máximo definido parc a contratação;

Oj não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

ej apresentar desconformidade com quaisquèr outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde quc

insanável.
7,14. euando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar

a contÈnto o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.15. for insuficiente pa'r. a cobertura dós custoi da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, igisórios oìr de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que ã ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a matériais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

qua.is ele renuncie a parcela ou à totaliclade da remuneração'

7.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade cle

esclarecimentos complementares, poåerão ser efefuàdas diligências, para que o fornecedor comprove a

exequibilidade da ProPosta.
7.17. Enos no pr".n"himento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta' A

piå"irn" pï¿"rái". u.¡urtada pelo fórnecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço.
7.1g. O aj¡ste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância des

propostas;
7.19. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de coreção a indicação de recolhimento cle

impostos e contribuições naiorma do Simples Ñacional, quando não cabível esse regime'

j.20.parafins ile análise da proposta quanto ao cumprim"nto ,1u, especificações do ob¡eto, poderá ser colhicla 
"¡$

a manifestação escrita do set'or requisiiante do serviço ou da área especializada no objeto'
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7,21 , Se a proposta ou lance vencedor for clesclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.
'7 .22. Havendo necessid ade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sua

continuidade.
7.23.Encerradaa análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.
Liq O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) horas,

podendo ser prorrogado a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após

a negociação realizada" exclusivamente no sistema, aoompanhada, se for o caso, dos documentÓs

complementares, quando necessários à confirmagão rlaqueles exigidos neste Edital e já apresentados

8. HABILTTAÇAO
8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação os documentos a serem exigidos para fins cle

IIABILITAÇÃO, no.ì"r-o. dos Arts. 62 n70 da Lci n" 14.133, de2Ù2l,constam do Termo de Referência,

onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos

de l{abilitaçao. O prazo paraa inserção dos documentos solicitados neste edital será de até 2h (duas) horas,

a contar do dispaio da mensagem da liberação do cotnando para inserção dos documentos, sujeito a

desclassificação, caso não faça no tempo determinado

8.1.1. O desóumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicoJ oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos

já apreseniados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato cligital, por meio

do sistema, no prazo de 2h (duas) horas, sob pena de inabilitação'

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação <1o preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-cligitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitrl.

8,4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente penn itidos.

S.j. Se o foinecedor for a matriz,todos os clocumentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for

a filial, toclos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e

no caso daqueles documentos que; pela própria natvreza, comprovaclamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.
g.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matrize filial com diferengas de números de clocumentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
8,7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em

qu. i.n..u às dì item .r qr" estiver concorrenclo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.
g.g. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

itern(ns) de menor(es) välor(ei) cuja retirada(s) seja(nr) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos

remanescentes.
g.9. Ha,,,endo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sttspensa, sendc

infbrmada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacôrdo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta'

8.1 1. Na hipótese de o fornlcedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará

a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

qúe atenda às especiflrcações do objeto e as condições de habilitação.

ti,l2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado'

10. SANÇÕES
10.1. Cómeteinfraçãoaclministrativaofornecedorquecometerquaisquerdasinfraçõesprevistasnoart' 155

daLeino 14.133, de202l e
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10.2.. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 14'133121ficaúr

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei

t4.l33lZt:
e) Advertência;

Ð Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela concluta do

fornecedor;
g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
h) l)eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifîquem a irnposição da penalidade mais

grave;
lO.:, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Adminiitração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

iO.+. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, exime a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.5. A penalidade de nulta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções,

r o. CONTRATAÇÃO
10.1. Após a Autorização para contratação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados apattir da data de sua convocação, para

assinar o'i.rn o de Contrato @aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Q'{ota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta.
10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 'fermo

de Contrato, a Administração poderã encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR), E-mail, disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse ftm

ou outro meio eletrôni"o,'puru que sejá assinado e devolvido no prazo cle 05 (cinco) dias úteis, a contar da

data de seu recebimento ou da disponib ilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

10.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorogado, por igual período, por solicitação justificada

do adjudicatário e aceita pela Administração'
10.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do.instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica

o reconhecimento de que:

10.6. referida Nota eìtá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições daLei n" 14.133. de 2021;
10,7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões.contidas no Aviso de Contratação Direta e setls

anexos;
I 0.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artþos I 37 e 1 3 8 da Lei nl

14.I33. de 2021e reconhece ôs direitós da Adrninistração previstos nos artigos 137 a I 39 da mesrna Lei.

l¡g. O pr*o de vigência da contrat ação é o estabelecido no Termo de Referência'

10.10. Na assinatura do contrato ou do instrgmento equivalente será exigida a comprovação das condigões cle

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência

do contrato.

11.0 _ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
siteBLI,CoMPRAS,nositeofîcialdoórgãolicitante(sehotrver),e

no PoftalNacional de Contratações Públicas - PNCP' 0^
11,2. No caso cletodos os fornecedores restarem desclassificaclos ou inabilitados (procedimento fracassado), ry
a Administração poderá:

Il.2,l. republicar o presente aviso com uma nova data;

l,la¡ l/r':¡ r'{ il¡,r Itt; _rn¡i tl l'\¡, t
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11,2,2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às

condições de habilitação exigidas.
11.2.3. frxar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.
11.3. As providências dos subitens ll.2.l e 1I.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

11.4, Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificação.
1 I .5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

t tlO. Neo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega arealizaçáo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prirneiro dia irtil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

1 1.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.
I I .-8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar eros ou falhas que não

alterem a Jubitância das pròpostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundam_entado,

registrado em ata e acessivela todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

nos termos do art. 12,|il e art.64, da Lei 14,133121.

11.9. Poderá a Autoridade Competente revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

I L10, A Autoridade Competente deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer

ilegalidade, de ofício ou por provocação

1 1.1 1. A anulação do preiente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no ari, 149

da Lei Federal no 14.133121.

l0.l2.Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente

de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela Autoridade Competente.

Amontada (CE), em 18 de Dezemho de2024.

lhrc** l&^båJý'."
Deusiane Holanda de Jesus

Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura

l,rat1¡'ll¡l-r:rì'! ¡)¡i,\¡¡()x r)1ft t
CNP. jr l.)(i.!t7¿.¿¿r)/iir)(-\1-ì:r3 / (i(!i:r: (lfi f:tlt(:'i2;r(lr-ii

Aÿ, <ik¡'ÿrrtl 
^14):.:.l{) 

firJ¡1tÒ!r,1.1"1:lì ¡ (::¡l:i} !!¡11:i;¿(:) !:>(:r:ì



^i ç:rr.r., fí¡,1 i-,fi't[Þ$ Alrtrrrrt¿nfl¿l
G{)VFFtl|¡Õ h4IJ|\¡ICIT'AL

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO ¡A ......../,.,., QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO NN AMONTADA,

::: ii:::i::::EA"3fJlÌ
ABAIXO

QUATIFICADOS, PARA O FIM QUE NEIE SE

DECLARA:

O MUNICíplg DE AMONTADA, por intermédio do(a) ,.......... .. [órgão demandante), com sede

no(a) .,....,,... ¡....!....!..¡....., na cidade de .,............... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o na

.....,.., neste ato representado(a) pelo[a) .. [cargo e nome), nomeado(a) pela

portaria De ......, de ..,., de ..,.,..,..,.......... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

...... insffito(a) no CNPI/MF sob o ne '..,.'.'..""'.. sediado(a) na .....""""""""""""""", ern

....., neste ato representada por......,.,...... [nome e função no contratado), inscrito no

CpF ....,.,........i.!¡¡¡..,., doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo na

...,.., e em observância às disposições da Lei ne I4.I33, de 2021e do Decreto Municipal114,

de 0B de faneiro d.e 2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de

Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

33. CrÁUSUIA PRIMEIRA - OBIETO
1,1. O objeto do presente instrumento é a contratação/aquisição de .,."."."!¡¡,,¡.,..!¡!.., nas condições

estabelecidas no Termo de Referência'

0b eto da contr

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição :

1.3. 0 Termo de Referência que embasou a contratação;

1.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentes;
L.5. A Proposta do Contratado;
1.6. Eventuais anexos clos documentos supracitados.

34. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAçÃO

Z.L. O prazo de vigência da contratação é de 90 [noventa) dias, a contar da assinatura, nos locais

determlnados peIaL9NTRATANTE, prorrogável na forma dos artigos 106 e707 da Lei n" r4'r33/202L'

2.2. Aproyogáçao de que trata este item é iondicionacla ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

3s. clÁusutA TERcEIRA - MoDEtos DE ExncuçÄo E crsrÃo CONTRATUAIS (art. 92, IV, vII e

xuII)
3.1. O ,.gi-" de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições cle

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.
3.2. O prazo de execução do(s) serviço(s) deste objeto se dará a partir da data da assinatura do contrato pelo

período de 90 (noventa) dias, podendo ,r, prorrogãdo nos casos e formas previstos na Lei ne 14.133, de 01 de

abril de202l.

36. CrÁUSUIA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

,:.
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gz. crÁusutA QUINTA - PAGAMENTo
5.1. PREçO
5.1.1. O valor total da contratação é de n$ .'.......".... (.......'........... """""""""')'
S,1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação. . -_ r..
S.1.3. O valor acima é meramente estimatívo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

clependerão dos quantitativos efetivamente forttecidos.

5,2, FORMA DE PAGAMENTO
S.Z.I.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado'
5.2.2. Serâconsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
S.2.3. fustificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, S 4s, da Lei ne 74'733/21,

como meio preferencial para pagamento, haja vlsta a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras

legalmente estabelecidas na sede do município'
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15(quinze) dias, contados da liquidação da

despesa.
5.3.-2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato'
5.3.3. No caso cle atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a clata de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA'E de correção monetária'

5.4. CONDIçÕES DE PAGAMENTO
s.4.L A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência'

5.4.2. euando houver gloså parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatttra

apresentad, a*prartu os elementos neCessários e essenciais do documento, tais como:

m) o prazo cle validade;
n) a data da emissão;

o) os dados do contrato e do órgão contratante;
p) o períoclo respectivo de execução do contrato;

q) o valor a pagar; e

r) eventuat àeõtaque do valor de retenções tributárias cabíveis' 
^ *^..ir^^ã^ 

^S.4.4.Havenclo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação cla

despesa, o pagamento fiiará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras' Nessa

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sé-á após 
" 

.o-piou"ção cla regularização da situação' não

acàrretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota fiscáf ou Ë"tur" deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletiônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei ns 74.733/202L.
5,4.6. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficiais parå: ai verificar á manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possívål tazãó que impeça a participação em licitação' no âmbito do

órgão ou c'tidade, proibição de contratar com ã po¿ér Þú¡lico, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado'

;;;;;;;iä;;;i"l" ruu notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ítteis' regularize sua
.&
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situação ou, no mesmo prazo,apresente sua clefesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.
5,4.g. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fìscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
5.4.1 0. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão

responsável pela inadimplência.
S./+.tt.Quanão do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.72.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementar nq

1-23, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao üatamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

38. CLÁUSULA SEXTA - REAIUSTE
6.1;Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da

data de apresentação do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemehte de pedido do Contratado, os preços iniciais

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP'M, exclusivamente para

ãs obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do[s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja[m) divulgado(s) o[sJ índice(s) deflnitivo[s).
6.5. Nãs aferiçöes fTnãis, o[s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o[s)

definitivo(s).
Caso o[s) i¡dice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha[m) a ser extinto(sJ ou de qualquer forma

nao poìsafm) máis ser utilizado(i), será[ão) adotado[s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado[s) pela legislação então em vigor'
6.6. Na ausência de prãvisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

39, CrÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçÕES nO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.1,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ãle substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
Z.i.+.lcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado dovalor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
2.1.5, Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contratoi

{
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7.1,6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i .t.'t. øxplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,1-.8, Concluída a instrução do requeiimento, a Administração terá o prazo de 30 [trinta) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7,1.9. Notificar os emitentãs'clas garantial quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais'
7.1,.L0.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculaAoi à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decoirência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

40. clÁusutA OITAVA - OBRIGAçÕES no CoNTRATADO
8.j.. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conffato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.2. nntregar o objeto acompanhaão-do -anuìl do usuário, com uma versão em português, e da relação

da recle d-e assist-ência técnica autorizada, conforme o caso; responsabilizar-se pelos vícios e danos

ã..o...nte, do objeto, cle acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor

fl,ei nq 8.078, de 1990);
8.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo d,e 24 [vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida comprovação;

g.4. Atender às detérminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. !37,11) e prestar todo esclarecimento otl informação por eles solicitaclos;

A.S. nepaiar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte' no

prazo Áxado pelo iiscal clo contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeÍtos ou incorreções

iesultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos àecórrentes da execução do objeto, bem como por toclo e

qualquer dano causaaõ a eaministração ou terceiros, 
_ 
não reduzindo essa responsabilidacle a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
g.9. Quando não for possível a verificação da regulariclade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, ãs seguintes documentos:i) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

)) certidão-conjunta relativã aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que

.á.p.ou.. a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do conlratado;

4) cårtidão de Rãgularidadé ao FGTS - CRF; e 5) certidão- Negativa de Débitos'l'rabalhistas - cNDT;

B;10, Responsabilizar-se pelo cumprimento dai obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

coletivo cle Trabalho ou equivalenies das categorias ãbrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previãenciárias, tributárias ,e as clemais previstas em legislação específica, cuja

ináaimptcncia não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 [vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

8.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execrttada de

acordo com a bòa técnica o, qu. ponha em risco a segurança cle pessoas ou bens de terceiros'

8,13. Manter durante toda a viga-ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas'

todas as condições exigidas p"rã nrUilitação na licitação, ou par" qualificação, na contratação direta;

8.1-4. Curnprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista ern lei para

p"rro" .o- d"fi.iência, para rãabilitado da Previdência So_cial ou para aprendiz, beln como aS reservas

de cargos previstas no iegirt"çao [art. 116 da Lei L4.r33 /21), conforme exigido na leg,islação pertinente;

ô
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8.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a i"¿i.åiãr a* .*î..gr,io, qu. pr..ncheram as referidas vagas (art' 7L6, parágrafo

único);
8,16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em d.ecorrência do cumprimento do contrato;

g,L7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos- variáveis decorrentes de fatoret fll".t,": e incertos' devendo

complementá-los, .rro o ptuuisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratáiã", ;;*a quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art' 724' ll' d' da Lei

ne 74.733, de 202t. r--^r ^,, '-.,-:^i--r -a n^rmâc
8.1"8, Cumprir, além doS pOStUlados legais vigentes de âmbito federal' estadual ou municipal' as normas

de segurança do Contratante;
8.1-9, Aloca, o, urnf.ugu¿oi necessários, com habilitação e conhecimento adequados' ao perfeito

cumprimento das .iáu*t6 deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, quátiaua. e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns L3'709' de 14 de agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8,21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina'

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação' quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

g.23. Não permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos' exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

"no, 
urn trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

41. CLÁUSUIA NONA - GARANTIA DE EXECUçAO

9,1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

42. CrÁusuLA DÉCIMA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administratiu", n* termos da Lei ne 74'!33, de202L' o Conffatado que:

y) der causa à inexecução parcial do.contrato;

z) der causa a i".*.."Cåo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

fúncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

aa) der causa à inexecução total do contrato;

¡Ú deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

cc)näo mantiver 
" ;;;;î;,t, 

salvo em-décorrênlcia de fato superveniente devidamente justificado;

dd) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação' quando

coñvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ee) ensejar o retårdamento da execução ou da entrega clo objeto da contratação sem motivo

justificado;
ffJ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a disPens a eletrônica ou execução do contrato;

ss) fraudar a contratação ou praticar ato fraudtrlen to na execução do contrato;

hh) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ii) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

jj) prati car ato lesivo Previs to no art. 5 da Lei n 12.846, de 1q de agosto de2073.s

Serão ap licadas ao responsável pelas infraçõ es administrativas acima descritas as seguintes sanções:

IX. advertência, quando o Contratado der causa à inexecução Parcial do contrato, semPre que não se

justificar a imPosição de penalidade mais grave (art' 156, S2e, da Lei M'133/21);

X. impedimento de licitar e contratar, quando Prati cadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imPosição de Pe

[art. 156, $40, da Lei 1a.ß3/27);

nalidade mais grave
.0
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xl. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b' c' d' e' f e g' que justifiquem

" 
i_páriiaó de penalidade mais grave (arr. 156, g5e, da Lei74.133/27)

XII. Multa:
(1) moratória de !,00/o [um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

[a)O atraso superior a 30 [trintà) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, coniot-t dispõe o inciso I do art' 137 da

Lei n. 14.133, de202I'
(2) compensatória de L}o/o |d'ezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;
10.2. Aaplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma' a obrigação de

,-.pãr"Caä intågral do dano caúsado ao Contratante [art. 156, 59e)

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poàerão t.tãpiit"das cumulativamente com a multa

[art. 156, $7q),
10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 [quinze) dias

úteis, contado då data de sua intimação (art' 157)

10.S. Se a multa ,pti."a" . "s 
indenì zaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor' a diferença será

descontada A" gurrnii" irestada ou será cobracla judicialmente (art' 156' SBe)'

10.6. Previamente ao encaminhamento à cóbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 [trintá) di", " contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

I0.7. Aaplicação das sançöes realizar-seiá ã,n pro..rto administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratádo, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art' 158

da Lei nq 14.L33, d,e 202!,para as penalidades de impecli*.nìo de ricitar e contratar e de decraração de

inidoneidade para licitar ou contratar'
io"g. N" aplicåção das sanções serão considerados (art, 156, $1-a):

k) a nature za e a gtavidade da infração cometida;

l) as peculiaridades do caso concreto;

m)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

nj os danos que dela provierem para o Contratante;

o) a implantação ou o aperfeiçoamento á. progr".a de integridade' conforme normas e orientações dos

órgãos de controle 
-.^^ ^^*^ inf¡¡¡Ãoc ei ne 14.133 , d,e 202r,Ou em Outras leis de

ro]q, os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.15t_,1^!!!):")"::: i"':ffiì',#i ,

licitações e contratos da Administi"Cao p,:Uìi.a que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

ne 12346 de 20L3, serão apurados e julgados- ion¡untamente' nos mesmos autos' observados o rito

procedimental e autoridade iompetent; d;finidos na referida Lei [art' 159)

10.10. A personalidade jurídica do co't."t"ao poderá se¡ desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ãu áisri-utar a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato

ou para provocar ;;;ñ;t; påtrimoniai ã, n.rru caso, iodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aós seus adminirtru,lo.., e sócios com poderes de administração' à pessoa

iurídica sucessora ãu a .*pr.r, Ao *.r-o ,"fno com relação de ioligaç?9 ."Y 
controle' de fato ou de

direito, com o Conir"t"Ao, observados, em todos o' t"o'' o coniraditório' a ampla defesa e a

of-tiã"io.i.dade de análise jurídica prévia [art' 160)

10.11. o contratante deverá, no prazo ;;i;ro 15 [quinzeJ dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar. À"n,.. atual-izados os dados ròiativos å,'"nçOtt por-ela aplicadas' para fins de

publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (ôeis) e no cadasffo Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos nåÏmUito do Poder Executivo Federal' [Art' 161)

I['IL'Assançõesdeimpedimentodelicitarecontlataredeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarott
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. L63 dalei ne 14'133/21'

43. CLÁUSUp DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAT
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11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulaclo, inclependentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

tt.z.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nq 74.I33/2I, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

1l-.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

17.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.9. Indenizações e multas.

44. crÁusutA DÉCIMA sEcuNDA - DorAçÃo 0RçAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

RECURSOELEMENTO DE DESPESADOT 0 ENT RIA

L2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créclitos correspondentes, mediante apostilamento.

45. CIÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

!4.Ig3, de 2021,, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

46. CrÁUSUIA DÉCIMA QUARTA - ATTERAçÕES
14.1-. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei ne

ä:.i?3'!i"?!lr"täo u oor,rado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários , até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
Registros que não caracterizam alteração tlo contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadJa celebração de termo aditivo, na forma do art. L36 da Lei ns 'J'4.733, de 2021'

47. CLÁUSUIA DÉCIMA QUINTA - PUBTICAçÃO

L5.1. Incumbirá ao Contrãtante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei ns 74.L33/21.

48. CIÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Ns

14.Lg3/ZI,e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;
16.2.ij eleito o Foro da cle Amontadapara dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, $10 da Lei nq '14'133/'2I';

16.3. para fìrlneza u .o-o prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 [trêi) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado* 6
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. \xiv
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
'|el
û'

ó

fqÞs 
A:*îlodo Avenida General Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEP: 62540-000 -

CNPJ: 06.582.449/0001'91 - Site: www.amontada,ce.gov

ESTUDO TÉC¡¡¡CO PRELIMINAR (ETP)

1. PROBLEMA RESUMIDO I

Problema de falta de expertise técnica e.capacidade interria para impleme

especializada garantirá a correta execuçäo das açöes, cohtribuindo para o d

município. 
¡,

nipr a Lei Paulo Gustavo. A consultoria
esenvolvimento econômico e cultural do

2. CLASSIFICAçÃO DA PRETENSA PUBLICAçÃO ).

o objeto de contratação pública para os serviços de consultoria téinica espebializada para implementação executiva

da tåi pauto Gustaúo 1Lc trt. löstzozz¡juntó à secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e cultura se

ãnquâOrr na categoria de serviços técnicos especializados, conform.e a Lei 14'133 de licitaçöes, Neste caso' a

contrataçäo deve seguir os procedimentos prevÌstos na referida legislação, garantindo a transparência,

competitividade e eficiência na escolha do prestador de serviços.

3. DESCRIçAO DA NECESSIDADE

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo

se faz necessária para garantir a correta aplicação áa legislação e promover o desenvolvimento do setor de turismo,

cultura e economia. n"áipertise e conhäcimento técñico dos consultores serão fundamentais para orientar e

åãompantrar as açöes necässárias para atender aos requisitos da lei, garantindo.assim a eficácia e,pficiência na

execução dos pro¡etos e program"å previstos, A contrataçäo seguirá os princÍpios da Lei 14;'!33 de licitações,

ãrrãériunoo tránsþarência, colmpetit¡viäade e economicidadé no processo de seleção do prestador de serviços.

4. DEMoNsTRAçÃo DA pREusÃo DA coNTRATAçÃo No PLANo DE CONTRATAçÖES ANUAL

A contratação dos serviços de consultoria técnica especializada para implemenlaç1g O? !9i Paulo Gustavo está

;;."irää;t.no ou .ontr"tação anual, em conformidade com a nova Lei de Licítaçöes 14.133. Essa medida visa

iarantir a eïiciência e transpârência na execução dos serviços junto à secretaria de Turismo, Desenvolvimento

Econômico e Cultura.

5. DESCRIçÃo Dos REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

,,¡, Capacidade técnica da empresa para realizar a consultoria especializada na implementaçäo da Lei Paulo Gustavo,

"om 
óotprovaçäo de experiência prévia em projetos semelhantes'

2. Apresentação de um plano de trabalho detalhado, contendo as etapas, prazos e metas a serem alcançadas

durante a execução do contrato'

3. Comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da empresa, conforme exigido pela legislaçäo vigente'

4. Apresentação de equipe técnica qualifica_da e capacitada para atender às demandas do contrato, com a devida

comþrovaçäode formação e experiência profissional'

5. Apresentação de proposta financeira compatível com o mercado e com os serviços a serem prestados' de acordo

com os critérios estabelecidos no edital de licitação'

6. cumprimento de todas as demais exigências legais e regulamentares previstas na Lei 14'13312021,garantindo a

ñrpJéncir, ðompetitiv¡oade e eficiência do processo de contrataçäo pública'

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

o levantamento de mercado para a contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação

executiva da Lei Paulo Gustavo junto a Secreiária de Turismo, Desenvolv¡mento Econ6mico e Cultura deve ser

rearizado de forma criteriosa e transparente, em conformidade com a Lei 14.133 de ricitaçöes públicas do Brasil'

Nesse sentido, é fundamental identificar e analisar as empresas que possuem expertise e capacidade técnica para

atender às demandas especÍficas do projeto, g"tnt¡;ão 
" 

qualidadä e eficiência na execução dos serviços'
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Além disso, o levantamento de mercado deve considerar a competitividade entre os potenciais fornecedores,

buscando garantir a melhor relação custo-benefício para a administraçäo pública. É importante também avaliar a

capacidadã financeira das emprèsas, sua reputação no mercado e a conformidade com as exigências legais e
técnicas estabelecidas no edital de licitação, Dessa forma, o processo de contratação poderá ser conduzido de forma

transparente, eficiente e em conformidade com os princípios da administração pública'

7. DESCRTçÃO DA SOLUç¡O COrvlO UM TODO

A solução para a implementaçäo executiva da Lei Paulo Gustavo junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento

Econômico'e Cultura consiste ña contratação de uma consultoria técnica especializada. A empresa contratada deverá

possu¡r expertise na área de turismo, cúltura e desenvolvimento econômico, com profissionais qualificados para

äuxiliar na elaboração e execução de projetos que estejam em conformidade com a legislaçäo vigente. Além disso, é

fundamental que aconsultoriaienha experiência em gêstQo pública e corihecimento dqs.piretr:izesda.,Lei 1'4'133 de

ticitaçöes púbùcas do Brasil, garantindo assirir â eficiência e transparência.no processo dé.ÇontrataÇão. 
,.,

, ";
8.1, ESTIMAT¡VA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As especificaçÕes e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao -setor
cómpeiente reäponsável por identificar as necessidades inerentes .ao objeto da pretensa contratação, dessa forma

entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

8.2. ITENS, QUANT¡TATIVOS E VALORES ESTIMADOS

L JUSTTF¡CAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

O setor de compras competente após réalizaçåo de pesquisas de.preços com forn

O" pr"C" ó,:¡liòäs prat¡caOos, sites, links da internet e coletas em loco constatou q

;;rã;ðtr'ùtrataèão é de R$ 22.3oo,oo (v¡nte e dois miltrezentos reais)'

ecedores por meio e-mail, banco 
^ue o preço médio estimado global 4

QuantUnid. MedidaDescrição
1sERVrçO

SERVIÇO DE CONSULTORIA NA IMPLEMENTAçAO DA LEI PAULO GUSTAVO.

CONTRATAçÃO DE PESSOA JURíDICA PARA SUPORTE, ACOMPANHAMENTO E

MONTTORAMENTO DAS ESTRATÉGIAS DE FOMENTO DO CAMPO CULTURA, PARA

TMPLEMENTAçAO EXECUTIVA DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 (LEl PAULO

cusTAVo), JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

E CULTURA. DAS CONDIçÕES OE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:

DtspoNtBlLlzAR os SERVIçOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E

ACOMpANHAMENTO, NAS INSTALAÇflES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA,

SEM LIMITE DE QUANTIDADE PARA REALIZAçÃO DE CONSULTAS A SEREM FEITAS

pOR SERVTDORES DO MUNICíPIO DECORRENTES DE DÚVIDAS SUSCITADAS EM

FACE DE FATOS SUPERVENIENTES, DEVENDO TODA E QUALQUER ORIENTAÇÂO

SER DADA SOMENTE POR PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE HABILITADOS, E EM

OBSERVÂNC¡A AO QUE PRESCREVE O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL E

SEUS ANEXOS.

DtSpONtBtLtzAR NA PRESTAÇÃo DoS SERVIç6S DE "6ONSULTORIA E

ASSESSORIA", SOMENTE PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE HABILITADOS, COM

V¡S¡TAS SEMANATS lN L9CO (SEDE Do MUNIC[PIO) DOS TÉcN¡COS

RESpONSÁVE¡S, CoM CARGA HORÁR¡A DE NO M[NIMO 24 (VINTE E QUATRO)

HORAS, AVOCANDO PARA SI TODAS AS DESPESAS DECORRENTES TAIS COMO

(CUSTO COM MÃO DE OBRA, TRANSPORTE, ALIMENTAçaO ¡ 6OSp¡DAGEM),

ISENTANDO O MUNICíPIO DE QUALQUER DESPESA ADICIONAL'

Valor total R$Valor Unit. R$QuantUnid,Descriçäo
22.300,0022.300,001sERvrço

sERVrçO DE CONSULTORIA NA IMPLEMENTAçAO DA

LEI PAULO GUSTAVO.
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A contrataçäedos serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo
junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura não pode ser entregue de forma fracionada,
pois a execução do projeto demanda uma abordagem integrada e contínua. A entrega dos serviços deve ser imediata
após a contratação, garantindo assim o cumprimento dos prazos estabelecidos e a eficácia na implementação da
referida lei.

10. ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçAO E O PLANEJAMENTO

O processo de contrataçäo de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei

Paulo Gustavo junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura segue as fases de alinhamento,
contrataçäo e planejamento. lnicialmente, é elaborado o DFD (Documento de Formalizaçäo da Demanda) para

identificar as necessidades e objetivos do projeto. Em seguida, é realizada a cotação para seleção da empresa
prestadora dos serviços, seguida pelo ETP (Estudo Técnico Preliminar) para detalhar as especificações técnicas do

contrato, conforme determina aLei 14.133 de licitações públicas do Brasil. ;'

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contrataçäo de serviços de consultoria técnica especializada para implementação execuiiva da Lei Paulo Gustavo
(LC N" 19512022)junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura tem como objetivo principal
garantir a efetiva aplicação da legislação de forma eficiente e eficaz. Com a contrataçäo desses serviços, espera-se
que haja uma melhoria significativa na gestão e execução das políticas públicas relacionadas ao turismo,

desenvolvimento econômico e cultura, promovendo o desenvolvimento sustentável e a valorização do patrimônio

cultural.

Além disso, a contratação de consultoria técnica especializada permitirá a elaboração de planos, projetos e açöes
estratégicas alinhadas com as diretrizes da Lei Paulo Gustavo, contribuindo para o fortalecimento do setor turístico, o
estÍmulo ao empreendedorismo e a promoçäo da cultura local. Com a expertise e conhecimento técnico dos

consultores, será possível idêntificar oportunidades de melhorias, otimizar recursos e potencializar os resultados das
polfticas públicas implementadas pela Secretaria,

Por fim, a contratação desses serviços visa também a capacitação e qualificação dos servidores públicos envolvidos

na execução da Lei Paulo Gustavo, garantindo a disseminação do conhecimento e a sustentabilidade das ações

implemeniadas a longo prazo. Com a expertise e suporte técnico da consultoria, a Secretaria poderá atuar de forma
mais estratégica e eficiente, atendendo às demandas da sociedade e promovendo o desenvolvimento

socioeconômico e cultural do município.

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo
junto à Seðretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura pode gerar impactos ambientais significativos.

Â implementação de novas políticas e programas pode resultar em aumento da demanda por recursos naturais, como

energia, água e matéria-prima, levando a uma maior pressão sobre o meio ambiente.

Além disso, a realização de obras e projetos de infraestrutura para promover o turismo e o desenvolvimento

econômico pode causár desmatamento, poluição do ar e da água, e perda de biodiversidade' A movimentaçäo de

pessoas e v'eículos também pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa e a degradação do solo'

para mitigar esses impactos ambientais, é fundamental que a consultoria técnica especializada inclua medidas de

sustentabjlidade em to'das as etapas do projeto, lsso inclui arealizaçâo de estudos de impacto ambiental, a adoçäo

de práticas de construçäo susténtável,'o uso de energias renováveis e a promoção do_turismo responsável e

consciente, A conscientização da população e a participaçäo ativa da sociedade civil também são essenciais para

garantir que o desenvolviménto ecónômicó e cultural seja sustentável e respeitoso com o meio ambiente'

1 3. CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A contrataçäo envolve objetos näo correlatos, mas que são interdependentes, ou seja, um depende do outro para

funcionar adequadamente'

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELAADM]NISTRAçÃO

1. Realizar um estudo detalhado das necessidades da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e cultura

para implementação da Lei Paulo Gustavo, visando identificar os objetivos a serem alcançados com a contratação da

consultoria técnica especializada'

2. Elaborar,qn termo de referência detalhado, contendo as especificaçÕes té-.q¡icas dos serviços a serem prestados,

ú
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os prazos de execuçäo, os critérios de medição e avaliação de desempenho, entre outras informações relevantes -
para a contrataçäo.

3. Realizar um processo de seleção de consultorias especializadas, por meio de licitação, observando os princfpios

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência''

4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo informações sobre a Lei

paulo Gustavo, os objetivos 
'da 

consuitoria, os criterios de avaliação de desempenho, entre outros aspectos

relevantes para o acgmpanhamento e monitoramento dos Serviços prestados'

5. Estabelecer mecanismos de controle e acompanhamento da execução do contrato, como a definição de

indicadores de desempenho, a realização de reuniões periódicas com a consultoria contratada, a análise de relatórios

de acompanhamento, entre outros,

6. Garantir a transparência na contratação e execução dos serviços, divulgando informações sobre o processo de

ðontrataçao, os reslltados alcançados cóm a consultoria, os custos envolvidos, entre outrog aspectos relevantes para

a prestaião de coirtas à soiiedade.

7. Estabelecer um plano de comunicação com a consultoria contratada, visando garantir uma comunicação eficiente e

eficaz, a fim de evitar possíveis ruídos na execução dos serviços.

g.. Realizar uma avaliagão periódica da consultoria contratada, Çom o objetivo de verificar o cumprimento dos

objetivos propostos, a qüalidäOe dos serviços prestados, a satisfaçäo dos usuários, entre outros aspectos relevantes

para a melhoria contínua da gestäo contratual'

15. DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação_ executiva da Lei Paulo Gustavo

(LC No 1}SI2O22),junt-o à Secretaria de Turismo, óesenvolvimento Econômico e Cultura, é uma medida essencial

þara garantir o cúmþrimento da legislação e promover o desenvolvimento sustentável do setor.

De acordo com a Lei 14,133 de licitaçöes, a contrataçäo de serviços de consultoria é permitida e recomendada em

*ror "r 
que a administraçäo pr:biica necessita de conhecimento técnico especializado para -a execuçã.o de

determinada's atividades. Nesìe càso, a implementação da Lei Paulo Gustavo requer expertise na área de turismo'

àãsèÀvolv¡mento econômico e cultura, o quð justifica ã contratação de uma consultoria especializada,

A consultoria técnica especializada pode auxiliar a Secretaria na elaboração de planos, projetos e açöes para.a

irpl"rãnt Cão da Lei, bem como na identificação de oportunida_des de fomento ao turismo, desenvolvimento

econômico e cultural oa regiåo. Além disso, a coniultoria pode contribuir para a capacitação de servidores públicos'

promovendo a transferênciã de conhecimento e fortalecendo a gestão pública.

Ao contratar uma consultoria especializada, a administração pública garante a qualidade e_ eficiência na execuçäo das

atividades previstas na Lei Paulo Gustavo, evitando poésfveis erros e prejuízos' Além disso,.a contratação de uma

ðon.ultor¡"'externa pode trazer novas ideias e abor'dagens para a implementação da legislação, enriquecendo o

processo e ampliando os resultados.

portanto, a contratação de serviços de consultoria técnioa especializada para implementaçåo executiva da Lei Paulo

Gustavo é viávet e está em tonformidade com a Lei 14.133 de licitaçöes, pois atende à necessidade de

conhecimento técnico especializado para o cumprimento da legislação e para o desenvolvimento sustentável do setor

de turismo, desenvolvimento econômico e cultura'

16. postclONAMENTo C9NSLUS¡VO SOBRE A ADEQUAçÃO Oe CONTRATAçÃO

Após análise detalhada do objeto de contratação ptlblica para serviços de consultoria técnica especializada para

implementação executiva da Lei paulo Gustivo .iunio ¿ 
'secretaria- de Turismo, Desenvolvimento Econômico e

Cultura, concluímos qu" 
" 

ãonit"taçäo é 
"O.qu"ää 

p"ra atender a necessidade a que se destina' A Lei Paulo

Gustavo, que visa fomentar o turismo, o desenvötv¡mento econômico e a cultura, demanda expertise técnica para sua

imptementação eficaz, o-quã ¡rrtin"a a contratàçä; ã¿ ;ñ consultoria especializada' A atuação dessa consultoria

será fundamentat para oriãntur e auxiliar r s".ïãt"r¡" Àà ãrecuçao das açöes previstas na legislaçäo, garantindo

assim o alcance dos objetivos propostos.

Além disso, a contratação de uma consultoria técnica especializada.traz beneffcios como a expertise e conhecimento

específico na área, o que contribuirá para aã¡c¿cia'e eficiência * ilói"t""tiãcao ¿"..'r-ãi Þaulo Gustavo' A 
Ú

consultoria poderá fornecer orientações estrategiJåJ, an¿l¡ses Jetalr'radas e sbluçðes personalizadas para os desafios

que possam surg¡r Ourañte ó pro""sro de exec-uçäo da legislação. Dessa forma, a contratação se mostra como uma
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Amontada-CE, 16 de Dezembro de2Q24.

Jose Aug dos ntos Pinto
Fi de Contrato

PREFEIIURA

medida assertiva para garantir o sucesso da implementaçäo da Lei e o cumprimento dos objetivos estabelecidos' -

Em suma, a contrataçäo de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo

õrriárò junto a Sécretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura é essencial para atender a

necessidade de contar cõm pronss¡onais capacitados e experientes na área. A consultoria trará suporte técnico e

estratégico necessário para garantir o sucesso da implemeniação da legislação, contribuindo para o desenvolvimento

do setol turístico, econômico e cultural do município.

siane Holanda de
Secretário Municipal de Turismo, Desenvolvim Econômico e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

https://transparencia. acontratacao. com. br/pma/etp

CHAVE : eded0708dfe855304a50029fccf 1 a67 7
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1. OBIETIVO:
õõffiøo DE sgRvrços DE coNSULToRTA TEcNrcA ESpECIAI,IZADA PARA

nnrplgrunuiaçeo EXEcuTIVA DA LEr pAULo cusrAvo (rc Ne ßs/2022), JUNTO A SECRETARIA

DE TURISMO, DESENVOTVIMENTO E ECONOTUICO E CUITURA, tudo conforme especificações

contidas neste termo de referência'

z. oRc.Ão trrlrnRrssano: 
^

sEcnErnnlA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONoMICO E CUTTURA

3. FUNDAMENTO tEGAt:

- Art. 75, inc, II, da Lei Nacional ns 14.133/2021;
- Decreto Municipal no L74, de 0B de Janeiro de2024;
- Instrução Normativa SEGES/ME Ne 67 /202L, no que couber'

+, ne lusuncertve pe nncnsstoeor ue con¡rRerRçÃo:

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei

paulo Gustavo se faz necessária para garantir o correto cumprimento das diretrizes estabelecidas pela

referida legislação. A Lei Paulo Gustavo, que visa promover o desenvolvimento do turismo, da economia

e da cultura, requer uma abordagem técnica e especial izadaparasua implementação eficaz, garantindo

assim o alcance dos objetivos propostos,

A contratação de uma consultoria técnica especializada permitirá a elaboração de estratégias e ações

específicas para a implementação da Lei Paulo Gustavo, cãnsiderando as particularidades e desafios do

setor de turismo, deìenvolvimento econômico e cultura. Além disso, a expertise e o conhecimento

técnico dos consultores contribuirão para a identiflcação de oportunidades de melhoria e otimização

do, ,...urros disponíveis, garantindo assim a eficiência e eficácia na execução das atividades previstas'

5. ESPECIFICAçÃO DO OBIETO:

(f

Rs 22.300,00Rs 22.300,0001SERV

PLEMENTAçÃO

DA LEI PAULO GUSTAVO.

ãòrurnereçÃo DE PEssoA luRÍDIcA PARA

SUPORTE, ACOMPANHAMENTO E

MONITORAMENTO DAS ESTRATEGIAS DE

FOMENTO DO CAMPO CULTURA, PARA

IMPLEMENTAçÃO EXECUTIVA DA LEI

C0MPIEMENTAR L95/2022 (LEI PAULO

GUSTAVo), JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO'

DESENVOíVIT'INruTO ECONOMICO E CUITURA, DAS

CONDIçÕES DE EXECUçÃo Dos sERVIÇOS:

Disponibilizar os serviços
assessoria e acomPanhamento,

suscitadas em face de fatos
devendo toda e qualquer

dada somente Por Profissionais

Scontratânte
serem

s de

de consultoria,
nas instalações da

em limite dee da contratada,
realização de consultasquantidade Para

do MunicíPio decorrenteservidoresfeitas Por
dúvidas
supervenientes,
orientação ser

e em observância ao quedamente habilitados,devi
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prescreve o instrumento convocatório/edital e

seus anexos

Disponibilizar na prestação dos serviços de

"consultoria e assessoria", somente profissionais
devidamente habilitados, com visitas semanais in
loco (sede do Municfpio) dos técnicos
responsáveis, com carga horária de no mlnimo 24
(vinte e quatro) horas, avocando para si todas as

despesas decorrentes tais como (custo com mäo
de obra, transporte, alimentação e hospedagem),
isentando o Municlpio de qualquer despesa
adicional.

6. pETATHAMENTO pOS SERVICOS E DEMAIS CONDIçoES

6.L Todos os serviços a serem executados, deverão ser pactuados junto a Secretaria de Turismo,
Desenvolvimento Econômico e Cultura, bem como, deverão ser entregues seus respectivos planos de

ação, cronograma de execução, relatórios de execução dos objetos e instrumentais de avaliação e

monitoramento dos resultados e metas alcançadas pelas ações.

6.2,Criaçáo e sistematização de diagnóstico situacional de polfticas culturais, verÍficando a necessidade

de:
6.2.7, Criação, atualização e/ou regulamentação de legislações inerentes a operacionalização da Leis

Paulo Gustavo de Fomento à Cultura;
6.2.2. Avalíação e diagnóstico situacional da necessidade de criação, atualização e/ou implementação

dos componentes do Sistema Municipal de Cultura (Conselho Municipal de Polfticas Culturais, Sistema

de Financiamento à Cultura, Sistema de Indicadores Culturais e Plano Municipal de Cultura);

6,2,3, Avaliação e diagnóstico das Legislações Culturais vigentes no municfpio, verifÍcando a necessidade

de criação e/ou atualização de legislações específicas inerentes a operacionalização do Sistema

Municipal de Cultura;
6.3, Acompanhamento e monitoramento da execução das ações propostas pelos artistas e proponentes

locais nos editais publicados:
6.3.1. Facilitação de grupos de proponentes dos projetos para monitoramento darealização das ações e

contrapartidas culturais propostas;

6,3,2. Ápoio técnico na divulgação e comunicação das ações culturais propostas pelos proponentes locais

nos editais publicados;
6,3.3. Realiiação de mutirões e plantões tira-dúvidas da execução flsico-flnanceira das atÍvidades

culturais propostas pelos proponentes locais nos editais publicados;

6.3.4, Assessoria no pru.nóhimento de instrumentais necessários à prestação de contas dos

proponentes locais contemplados nos editais publicados;

6.4, Assessoramento na siJtematização e or[anização de informações, dados e indicadores culturais

locais de execução das propostas, bem como, confecção do relatório final das ações propostas com a

aprovação ou náo aas prestäções de contas apresentadas pelos proponentes contemplados nos editais,

conforme regramento especffico de cada certame;

6.5. Assessoria na criação, sistematização e organização dos Relatórios Finais de Gestão, bem como,

submissão dos mesmos nas plataformas especfñcas de repasses e convênios federais correspondentes

para fins de prestação de contas dos valores recebidos por parte do municfpio;

ä.S,f, epoio'na .ódirção e facilitação de grupos de comunicação via aplicativos de mensagens com

agentes'culturais locaís a fim de gárantir ãtnptr, democrática e transversal comunicação entre esses

,[untu, e a gestão pública municipal na aplicação dos recursos, fortalecendo a participação social;

6,5.2. Assessoria na realização aä Bancaì de hetero identificação dos projetos concorrentes a coLas

étnicos raciais, com elaboração de editais de chamamentos públicos;

6.S,3, Assessoria no acompanhamento e monitoramento da ôxecução das ações propostas pelos artist^t 
_^

e proponentes locais nos editais, chamamentos públicos e chamadas públicas' v
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6.6, 0s serviços deveräo ser prestados em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos no Constante termo de referência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nfvel de precisão adequado, para definir os serviços e possibilitar a avaliação de seu

custo.
6.7, gperacionalização integral de chamamentos públicos, editais, chamadas públicas e demais

instrumentos jurfdicos legais necessários à operacionalizaçäo dos saldos de recursos remanescentes no

exercfcio de2023 e recursos financeiro referentes a2024i
6.8. A contratada deve garantir que a infraestrutura técnica necessária para as apresentações esteja

adequada, com todos recursos tecnológicos exigidos parâ a prestação de um serviço de qualidade.

6,9, 0 contratado deve comprometer-se a cumprir rigorosamente os termos estabelecidos no presente

termo de referência e os acordos pactuados com a gestão após posterior contratação.

6,10. prestação do Serviço em compatibilidade com as especificidades do presente termo de referência,

considerando as necessidades técnicas da contratada.
6.11. São obrigações da Contratada, além das previstas em lei:
a) Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de acordo com o

especificado no Termô de Referência observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente

regulam a prestação dos serviços, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejufzos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida;

bJ Assumir a rerponsábiliãade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem

féderal, estaduai e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam

trabalhistas, previdenciárioJ, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;

c) i{eparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vfcios, defeitos ou incorreções;

d) Rãsponsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
-

e) tndicar preposto, aceito pela Administráçã0, para representá-lo na execução do contrato. As decisões

e- providênciås que ultraþassarem a competência do representante do contratado deverão ser

comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

fJ prestar os esclareciruntor que forem sólicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam a

átender prontamente, bem cómo dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

g) Dispor-se a t'oda e qualquãr fiscalização dá Administração, no tocante a realização do serviço, assim

ðomo ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;

h) prover toãos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive

cónsiderados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

i) Respeita r e fazer cumlrir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas

regulamentadoras Pertinentes;
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisq-rter dados, informações'

documentos, especificações técnic", u .orn.r.iais dos materiais da Adminislraçäo, de que venha a tomar

conhecimento ou ter r..rro, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou näo com o serviço'

objetodesteTermo; , !r!L--!- --..
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art' 92, Inciso xvl' da Lei ne

i+.t S¡Zt,que será observado, quando dos pagamentosà CgNTRATADA;

l) Não óeder-ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

6.I2, Apresença da fiscalização do Municipio não exime a responsabilidade da Contratada'

7. pAAPRESENTAçÃo DA PROPOSTA DE PREçOS:

Z1Jrl" pr"p"rt" ¿é pr"c* ¿everão constar as especificações detalhadas do item'

solicitada, o valorunitaíio e total, em moeda naclonal, já considerando todas as

impostos, taxas, encârgos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente

rnuìto que não estejam registrados nestes documentos;
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7.2. A proponente deverá garantir a execuçäo dos serviços de conformidade com as exigências e

condições estabelecidas e caso seja constatada alguma imperfeiçã0, a licitante será submetida às
penalidades da lei.
7.3. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o Menor Preço por item para
execução dos serviços, desde que atenda às exigências contidas neste Termo de Referência,
B. DA DocuunureçÃo DE HABrrrrAçAo EXTGIDA:
8.1, RELATva À HABnrrAçÃo ¡unÍorca:
L REGISTR0 C0MERCIAL, no caso de empresa pessoa ffsica, no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
da Junta Comercial onde opera com averbação no registro da funta onde tem sede a matriz.
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU C0NTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO
ADITIVO C0NS0LIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da

funta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz,
III. INSCRIçÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório
de Registro das Pessoas Jurfdicas acompanhada de prova da diretoria em exercfcio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbaçäo no Cartório onde tem sede a matriz.
IV, DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, eAT0 DE REGISTRO DEAUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTo expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
V. CÓPIA DE DoCUMENTo oFIclAL cOM FOTO E cPR de Sócio Administrador ou do titular da empresa,
ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

8.2. REIATTVA ÀS HABILITAçÕES HSCel, SOCIAL E TRABALHISTA:
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurfdica (CNPJ);

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatlvel com o objeto contratual;
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicflio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na

forma da lei;
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicflio ou sede do licitante, ou outra equivalente,

na forma da lei;
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicflio ou sede do licitante, ou outra equivalente,

na forma da lei;
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais institufdos por lei;
VII - A regularidade perante a fustiça do Trabalho;
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7a da Constituição Federal.

s.3. RETATTvA À euarrFrcAçÃo rÉcrvrco-pRoFrssloNAt E TÉcNIco-oPERAcIoNAt
I. Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou

superior, poi meio de um ou mais "Atestados" ef ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurfdica(s)

de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular.
IL Visando confirmai a veracidade das informações constantes do atestado, a Adminislração poderá

realizar diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do

processo,

8.4. RETATM À QUATIFICAçÃO ECONÔrUI CO'FIIVAN CEIRA

I. Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstraçã o do Resultado do Exercfcio - DRE dos

2 [dois) últimos exercfcio social, já exigfveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada sua substituição Por balancetes ou balanços provisórios,a

acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente
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registrado(s) no Conselho RegÍonal de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa,
tudo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil,
transmitidos via sPED, respeitada a INRFB vigente, tNCLUslVE MICR0EMPREENDEND0R INDIVIDUAL
- MEI.
II. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
8.5. OUTROS DOCUMENTOS PREVISTOS EM LEI:
L Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas, a ser apresentada e
assinada pelo representante legal [Art, 63, Inc.lv, Lei Nacional ns 14,133/202t).
IL Declaraçã0, sob pena de desclassificaçã0, de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, a ser declarada em campo próprio
do sistema eletrônico (Art. 63, SLe, Lei Nacional ne L4,133/2021),

9. DO CONTRATO.
9.1. As obrigações decorrentes da presente Dispensa de Licitação serão formalizadas através de
CONTRATO, celebrado entre o Município de Amontada/CB, através da Fundação Gestora(s),
representada[s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o proponente vencedor, que
observará os termos da Lei ns 74.133/202L, do edital e demais normas pertinentes.
9.2, Homologada a dispensa de Iicitação pela autoridade competente, o Município de Amontada/CE
convocará o proponente vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integrará o
Edital.
9.2,7,O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para
assinar o contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez,por igual perfodo, quando solicitado pelo
proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municfpio
de Amontada/CE.
9,2.2. Arecusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a proponente vencedora à perda do direito a contratação e à aplicação
das penalidades previstas neste instrumento, no edital e na legislação pertinente.
9,3. 0 contrato vigerá a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser
prorrogado, desde que justificadamente, na forma da lei, mediante Termo Aditivo, sem custos adicionais
para a Administração.
9.3.1. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.

9.4. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constitufdo em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
bJ a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
9,5, 0 contrato poderá ser alterado em conformidade cem o disposto no Capftulo VII da Lei ne

L4.133/202r,
9.6, Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização de qualquer natureza, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da fînalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

uj .uro foriuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
fl razões de interesse público, justifìcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
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g) näo cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.
9.7, 0 Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
aJ supressão, por parte da Administraçã0, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 [três)
meses;

cJ repetidas suspensões que totalizem 90 [noventa) dias úteis, independentemente d0 pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
9.8. As hipóteses de extinção a que se referem as alfneas "b","c" e "d" do subitem 9,7 deste, observarão
as seguintes disposições:
a) não serão admitÍdas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribufdo;
b) assegurarão ao contratado o direÍto de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilfbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alfnea "d" do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.

9,9 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

aJ pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
b) pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso,

10. po pRAzos DE ExEcuçÃo pos sERVrços:
10.1.0s serviços cleverão ser iniciados no prazo máximo de 05 [dias) dia a contar da ordem de serviço

inicial, expedida ao contratado e serem conclufdos no prazo máximo de 90 dias, podendo ser prorrogado
conforme a legislação vigente.
1,0.2, Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Municfpio de

Amontada/CE.
10.3, As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao

órgão solicitante.
10,4, No caso de constatação da inadequação nos serviços prestados às normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob

pena de aplicação das penalidades cabfveis, na forma da lei e deste instrumento,
iO.S. Os piazos de infcio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde

que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

iO.O, n¡¡ caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila,
L0.7. As proriogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência, atestados pelo Municfpio de Amontada/CE'

11. pAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:
if.f . Sao obrigações da Contratada, além das demais previstas em lei, no edital e neste instrumento:

a) Executar Jfórnecimento dos serviços dentro doì padrões estabelecidos pela Administração, cle

alordo com o especifÍcado neste Termo de Referência observando, ainda, todas as normas técnicas que

eventnalmente regulem o fornecimento, responsabilizando'se, ainda, por eventuais prejufzos

decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

bl Assumir a responsabitiAaau pelo pãgamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origern

féderal, estaduaj e municipai ¡um io-o, quaisquer encargos judiciais ou extrajudicÍais, 
'sejam

,g g
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vfcios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do fornecÍmento, não excluindo ou reduzindo essa respônsabilidade a

fiscalizaçäo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execuçäo do contrato. As decisões

e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser
comunicadas aos seus superiores em tempo hábilpara a adoção das medidas convenientes;
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execuçäo do contrato;
gJ Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realizaçã,o do serviç0, assim

como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes t

j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e. absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Administraçäo, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço,
objeto deste Termoj
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 92, Inciso XVI, da Lei ne

L4,L33/27, que será observado, quando dos pagamentos à C0NTRATADA,
1L.2, Apresença da fiscalização do Municfpio não'exime de responsabilidade da Contratada'

A CONTRATANTE obriga-se a;

m) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital

e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
n) Indicar ó toðat e horário em que deverão ser executados os serviços;

o) Permitir ao pessoal da C0NTRATADA o acesso ao local da prestação dos serviços desde que

observadas as normas de segurança;
p) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
qt Acompanhar'e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
r) Notificar o Contratado por escrito da 

'ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

iiregularidades constatadas no Lurso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certfucando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

s) Notificar o Cõntratado, por ãscrito,'soúre vlcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto,

prru qua seja por ele substitufdo, reparado ou cortigido, no total ou em parte, às suas expensas;

t) Rejeitar o, ,uruiió, qu, náo aìendam uo, ,.q-uititos e especificações constantes neste Termo de

Referência.
u) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução dos serviços, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

v) Aplicar ào Contratado as sanções previstas ¡ra Iei e neste instrumento;

w) Responder todas as solicitaçáes ab Contratådo relacionadas à execução do contrato, ressalvados

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste;
x) Disponibili zar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato, S
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rg, coNnrçöus nu ptclunNto:
13.1. PREçOS: 0s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdencÌários, fi cais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal, custos e demais despesas previsfveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços

contratados, inclusive a margem de lucro.
6,2, IIQUIDAÇAO: A Administraçã,o farâ a liquidação da despesa, no prazo de até 15 (quinze) dias, a

contar prestaçao dos serviço e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo fiscal de contrato.
6.3. PAGAMENTQ: 0 pagamento será feito no ptazo de 15 [quinze) dias a contar da data da liquidaçã0,

na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administraçã0,

de 
-conformidade 

com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e

encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista da empresa

contratada, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta

bancária do fornecedor.
6,3.1, Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

6.8-.2. Ocorrendo erio na fatura ou outra cÍrcunstância que desaconselhe o pagamento, a C0NTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.
6,3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos;

a) quando a CONTRATADA deixar de recólhìr multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

bj quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadlmplência da CONTRATADA na execução do contrato'

14. p0 REAIUSTE E pO REEQUILÍBRIO ECoNoMIco E FINANCEIRO Do coNTRALo:

f+,frcr ptrços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento.
I4,2,'Ap6s o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados,,independentemente de

solicitação do contraiado, com base na variâçao do fndice IGP-M - fndice Geral de Preços do Mercado,

divulgaâo pela Fundação ôetúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas

após a ocorrência da anualidade.
L'4,8, Aaplicação do reajuste se fará a partir do 13s mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

vator pei.entûal (calculãdo com a aplitação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 1.2 meses, e assim

sucessivamente a cada72 meses,

14.4, No caso de atraso ou não divulgação do fndice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calcutada 
-påla 

rlltima variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o fndice definitivo'

t4,4,L,Fica o Contratado obrigado a apresentàr memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer'

i+.S. N", aferições finais, o fnáice uiitir"ao para reajuste será, obrigatoriamente,o definitivo'

14,6. Caso o fndice estabelecido para rua;urtã*.nto ïenha a ser extinto ou de qualquer {orqa não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) quevier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsãoìrgåi;;;ír äo fndici a ier adotado em substituição ao fndice

extinto, as partes ufuærao novo indice onciãl pára reajustamento do preço do valor remanescente' por

meio de termo aditivo. lô
ï;.i. o rea¡uste será realizado por apostilamento' r')U

14.8. No cáiculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

s

^:'ft],onou,
R = Valor do reajuste Procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
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Io = Índice inicial- coruespondente ao mês do orçamento;
I = fndice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato,

14,9. Poderá ser restabelecido o equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do prfncipe ou em decorrência de fatos imprevisfveis ou previsfveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art, 124, Inciso II,
alfnea "d" da Leit4,I33/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
1,4,9.L. A AdministraÇão deverá se manifestar sobre 0 pedido de restabelecimento do equilfbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido,
I4,9.2,0 reequilfbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo,

15, pO ACOMPANHAMENTO E FTSCAUZAçÃO.DOS SERVrçOS:
15,1, A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor devÍdamente designado para
este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art, tL7 da Lei Nacional ne

L4,t33/2027.
75,2, Afiscalização será exercida pela Secretaria Contratante, Todos os problemas advindos da execução
do contrato serão tratados inÍcialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatfvel, com o (a) Secretário(a).
15,3, A Contratada deverá se Iimitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de serviços,
sob pena de executar e não receber.
15.4.0 representante da PMA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessárÍo à regulaüzaçäo das faltas ou defeitos
observados
15,5. As decÍsões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
L5.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas

responsabilidades técnicas e civis.

16, DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS¡

L6,L,0 objeto do Contrato serárecebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

detalhado, assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita da CONTRATADA,

quando verÍficado o cumprimento das exigências de caráter técnico,

b1 nefinittvamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 15 (quinze) dias a contar da data do

recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados,

16.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com

o contrato,
16.3, O recebimento provisório oi¡ definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança da obra ou servi ço nem a responsabilidade ético'profissional pela perfeita execução do

contrato, nos limites estabele cidos pela lei ou pelo contrato.

17.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, aque Ìe que, com dolo ou culPa:

77.L,7, dar causa à inexecução parcial do contrato;
L7,t,Z, dar causa à inexécução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços priblicos ou ao interebse coletivo;

t7,L.3. dar causa à inexecução'total do contrato;
t7,L,4 deixar de entregar 

" 
do.u*rntação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Agente durante o certame;
L7.!.S.salvo em decorrêntia de iato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

IT.1,.6,não celebrar o contrato ou não entieÀãr a documentaçãó exlgidapara a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua

L7,L.7, ensejar o retardamento da execução ou

$Nt4r,

propostâ;
år.itr.e, do objeto da licitação sem motivo justificado;

ø
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17 ,L,S,apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida para o certame 0u prestar declaração falsa

durante a licitação;
77,7.9, fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
t7,1,l0, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
L7.1,IL, praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
L7.1,,L2, praticar ato lesivo previsto no art, 5e da Lei ne L2,846, de 2013;
77.2, AAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejufzo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade,
17.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridacles do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a AdminÍstração Prlblica;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle,
t7,4,Paraas infrações previstas nos itens L7.L.4.,L7.\.5 e L7.L,6 a multa será de 7Ao/o (dez por cento) do

valor do contrato.
L7,S,Paraas infrações previstas nos itens !7,1.8,17.L,9, t7.L,L}, L7.L.LL e L7.t.LZ a multa serâ de 200/o

[vinte por cento) do valor'do contrato,
L7',6.Para as infrações previstas nos itens L7,L,L, L7.1.2, L7.1.3 e t7.L7, a multa será aplicada da

seguinte forma:

a) 0,50/o [cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de

execução previsto no cronograma ffsico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será

compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;

v) Lo/o (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual

sem que os serviços sejam cónclufdos;
vi) 5o/o (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atende¡' às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

vii) tOW (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos

serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

viii) 200/o fvinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejufzo de outras penalidades previstas em lei;

LT.T . Assanções de ãdvertência, impedimento de lititar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penaìidade de mttlta,

17.g. Na aplicação da sanção de multaserá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
IT,g. Aadvertência será aplicada exclusÍiamente pela infragão administrativa prevista no item !7 'L]-',

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

LT.L0,A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens !7,!.2, 17.î3, !7 '!'4', 17 'L'5, t7 '7'6 e 17 '1"7 ' 
quando

nao se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administraç:ão prltlica direta e indireta do'ente federativo a qual pertencer o órgão ou

gntidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17,77. Poderá ser aplicada ao resPonsável a sanção de declaraçã o de inidoneidade Para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçöes disPostas nos itens 77.7.8, L7.L.9, L7,L,!0, t7,IL'L e

77,L,72, bem como Pe las infrações administrativas Previstas nos itens 77.L,2,, !7.1.,3, L7,r.4, 1"7,7,5,,

Iicitar e contratar,
Pl¡Gÿttrxll¿\ t¡li,\\l(tN li\Il {
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t7,l2,A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,0u em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizarâ o descumprimento

total da obrigação assumida e o suieitará às penalidades e à imediata perda da garant!a de proposta em

favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0.

t7:73,4 apuração de responsabilidade relácionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declarãção de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instäuração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (doÍs) ou mais servÍdores públicos

eståtutários ou pertencentes aos quadros permanentei da ldministração, preferencialmente com, no

mfnimo, 3 (trêsj anos de tempo de serviço n0 órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidosi iniimará o licitanie ou o adjúdicatário para, no prazo de 15 [quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

L7,l4.Caberá recurso no praro de 15 (quinze) dias riteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento cle licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que

tivei proferido a decisão recprrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias riteis,

enc.minhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteÍs, contado do recebimento dos autos.

iZ,tS, Caberá a apreientaçao au pedido de reconsideraçãó da aplicaçäo da sanção de declaraçãode

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intÍmação,

.e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'17.16,0 

recurso e o pedido de recònsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17,L7, A aplicação das sançöes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçäo de

reparação integral dos danos causádos,

18, DO VATOR ESTIMADO D,I CONTI{ATAÇÂO:
18.1, Srl'""1*s. quã nao fora encontrado pieços comofo¡ma de obtenção do orçamento estimado.da

contrataçã0, em côntratações similares feilas pela Administração Priblica,rem utilizando'se de dados

de pesqúisa publicada em mfdia especializad-a, de tàbela de referência formalmente aprovada pelo

Foder Executivo federal e de sftios eletrônicos especializados ou de domfnio amplo, em conformidade

com a l,ei ne 74.133/2021, art. 23, $ 1s, inc. II e III'
18,2, Mormente o mencionado no ltem 1,1,4, recomendamos que se consolide assim uma

obrigatoriedade de divulgação de aviso de dispensa de licitação em sftio eletrônico ofÌcial, pelo prazo

mfni-mo de 3 (três) dias-riieis, com a especidcação do objeto pretendido e com a manifestação de

interesse da Adminis vaçäoem obter propostas aáicionais de eventuaÍs interessados, com no mfnimo 3

(três) fornecedores, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, conforme preceittta'o Att'75,

$ So aa Lei ns L4,133 de 01 de abril de 2027,

19. pAs'p0TAçöES ORçAMENTÁRIAS:
19,1. As despesas o.o*ffio a ionta de recursos especfficos consignados no respectÍvo orçamento

municipal,'inerente a unidade gestora contratantê'

Dotação: 75,01,L3.t22.0L00,2.07g - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da secretaria do

Turijmo, Desenvolvimento EconômÍco e Cultura

Elemento de Despesas; 3.3,90.35.00 Serviços !1 Consultol: ,^^ ñ^--:^
Fonte de Recursos: 1716000000 Transf' Cultúra 'LC191[22 'Demais

tg,Z.Emconformidade com a Lei NaciônA nn L4.I33/2021 e a.Lei de Resporisabilidade Fiscal'

atestamos que há estÍmativa de impacto orçamentário-financeiro 
:e que dispomos de recursos na

ãot"Cão otçåmenteriã'acima em comiatibilidade com o compromisso a ser assumido'

Amontada/ CE, 17' de Dezembro de 1024

'to¡*r* f'Oæ¿o-îu-,
Deusiane Holanda de Jesus
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